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RESUMO: Objetivo: A prevalência de hipertensão arterial no Brasil e no mundo vem aumentando nas últimas 
décadas, sendo o uso de medicamentos uma das estratégias utilizadas no controle da doença. O objetivo deste 
estudo foi estimar a prevalência de uso e identificar as fontes de obtenção de anti-hipertensivos no Brasil, segundo 
variáveis sociodemográficas, comparando três períodos: 2011, 2014 e 2017. Métodos: Foram utilizados dados de 
indivíduos com idade ≥20 anos que referiram diagnóstico médico de hipertensão arterial, entrevistados pelo 
Vigitel nos anos de 2011, 2014 e 2017. Foi estimada a distribuição de frequências e as prevalências de uso de 
medicamentos, segundo variáveis sociodemográficas, de acordo com as fontes de obtenção, com intervalos de 
confiança de 95%. As diferenças entre as proporções foram verificadas pelo teste χ2 de Pearson (Rao-Scott), com 
nível de significância de 5%. Resultados: A prevalência de uso manteve-se estável (80%). Quanto às fontes de 
obtenção observou-se variação no período, indicando diminuição na obtenção por meio das Unidades de Saúde 
do SUS (44,2% em 2011; 30,5% em 2017). Esse decréscimo esteve acompanhado do aumento na obtenção pela 
Farmácia Popular (16,1% em 2011; 29,9% em 2017). A prevalência de obtenção por meio de farmácias privadas/
drogarias mostrou estabilidade no período. Conclusões: A prevalência de uso de medicamentos se manteve 
alta e houve modificação no padrão de utilização segundo fontes de obtenção, evidenciando migração entre 
Unidades de Saúde do SUS para a Farmácia Popular, sugerindo redução da disponibilidade dos medicamentos 
pelas farmácias públicas de forma universal e gratuita.

Palavras-chave: Uso de Medicamentos. Acesso aos Serviços de Saúde. Hipertensão. Sistema de Vigilância de 
Fator de Risco Comportamental.
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INTRODUÇÃO

As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) foram responsáveis por 71% do total de 
57 milhões de mortes ocorridas no mundo em 20161,2. Dados de 2014 apontam que aproxi-
madamente 75% das mortes por DCNT ocorrem em países de baixa e média renda, sendo 
40% consideradas mortes prematuras (antes dos 70 anos)3. A hipertensão arterial é o princi-
pal fator de risco para doenças cardiovasculares e com impacto importante na mortalidade 
por DCNT4. No Brasil, em 2016, mais de 975 mil mortes foram atribuídas às DCNT, o que 
representa 74% do total de mortes nesse ano, 28% decorrentes de doenças cardiovasculares5. 

A prevalência global de hipertensão arterial em adultos (≥ 18 anos) foi de cerca de 22% 
em 2014, variando de 30% no continente africano a 18% nas Américas3. Segundo dados da 
Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013, a prevalência de hipertensão referida pela popula-
ção brasileira adulta foi de 21,4%6, resultados semelhantes aos obtidos pelo inquérito Vigitel 
que apontou prevalências de 22,7% em 2011, atingindo 24,3% em 2017, considerando as 
27 cidades objetos de estudo7-9 e indicando, portanto, que aproximadamente um em cada 
quatro adultos no Brasil é hipertenso.

O objetivo primordial do tratamento da hipertensão arterial é a redução da morbidade e 
da mortalidade cardiovasculares, logo, os tratamentos propostos devem não apenas reduzir 
a pressão arterial, mas também os eventos cardiovasculares fatais e não fatais e, se possível, 
a taxa de mortalidade10. O manejo adequado da hipertensão é vital para amenizar as possí-
veis incapacidades e perda de qualidade de vida, além do aumento de custos dos sistemas de 
saúde, com importante impacto socioeconômico4,11,12. Para tanto, a abordagem terapêutica 
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inclui medidas não medicamentosas e o uso de fármacos anti-hipertensivos, a fim de redu-
zir a pressão arterial, proteger órgãos-alvo e prevenir desfechos cardiovasculares e renais5,11.

Com base na definição de saúde como direito constitucional, a garantia universal à assis-
tência terapêutica integral, incluindo o acesso gratuito aos medicamentos, é um dever do 
Estado Brasileiro13,14. Com o avanço das políticas relacionadas à assistência farmacêutica a 
partir de 1998, assegurar à população a disponibilização do medicamento passou integrar as 
agendas de prioridades em saúde15-17, entre elas, promover e ampliar o acesso gratuito pelo 
SUS, o que motivou a criação do Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB), contem-
plando inicialmente apenas a modalidade rede própria e depois em convênio com farmácias 
privadas, inaugurando o sistema de copagamento no país em 2006, por meio da modalidade 
“Aqui Tem Farmácia Popular” (ATFP). O PFPB, instituído pelo Decreto nº 5.090/2004, foi 
criado pela necessidade de promover a universalidade do acesso aos medicamentos, dimi-
nuindo a repercussão desses gastos no orçamento familiar18-22. Desde 2011 fornece medica-
mentos anti-hipertensivos gratuitamente em ambas modalidades. As fontes para obtenção 
dos medicamentos anti-hipertensivos no Brasil podem ser subdivididas em farmácias pri-
vadas e/ou drogarias, mediante pagamento integral com financiamento do próprio bolso; 
farmácias públicas, prioritariamente aquelas das unidades básicas, cujo financiamento é tri-
partite (Federal, Estadual e Municipal) e por meio do PFPB. 

Prover tratamento medicamentoso adequado para as DCNT, entre elas a hipertensão, a 
fim de reduzir a mortalidade precoce por essas doenças, é um dos objetivos para o desenvol-
vimento sustentável definidos pela Organização Mundial da Saúde (OMS) a serem alcançados 
até 20302. O relato do uso de anti-hipertensivos entre os hipertensos nas capitais brasileiras em 
2013 foi de 81,4%6, indicando que uma grande parcela de indivíduos com essa condição vem 
acessando às diversas modalidades existentes no país para a obtenção desses medicamentos. 
Em 2011, o Ministério da Saúde elaborou o Plano de ações estratégicas para o enfrentamento 
das DCNT (2011–2022), que prevê, entre outras medidas, a ampliação do acesso aos medica-
mentos gratuitos para hipertensão e diabetes23. Para verificar a efetivação dessas ações, faz-
-se necessário monitoramento de indicadores, tais como o uso de medicamentos e suas dife-
rentes fontes de obtenção, a fim de identificar a gratuidade no acesso a tais medicamentos. 

Considerando que o Vigitel compõe o sistema de vigilância de fatores de risco de DCNT 
do Ministério da Saúde e incorporou em 2011 questões relativas à utilização de medicamentos, 
sendo 2017 o último ano no qual o fornecimento de anti-hipertensivos ocorreu de maneira 
gratuita nos estabelecimentos da rede própria no PFPB, o objetivo do presente estudo foi 
estimar a prevalência de uso e identificar as fontes de obtenção de anti-hipertensivos no 
Brasil, segundo variáveis sociodemográficas, comparando três períodos: 2011, 2014 e 2017. 

MÉTODOS

Estudo transversal de base populacional que utilizou dados do Vigitel relativos aos anos 
de 2011, 2014 e 2017. Esse inquérito telefônico é realizado anualmente, desde 2006, para 
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monitoramento da frequência e a distribuição de fatores de risco e proteção para DCNT 
em adultos (idade ≥ 18 anos) residentes em todas as capitais dos 26 estados brasileiros e no 
Distrito Federal, em domicílios servidos por ao menos uma linha telefônica fixa7-9. 

Nos anos considerados, o sistema Vigitel estabeleceu um tamanho amostral mínimo 
de aproximadamente 2 mil indivíduos em 2011 e 2017, e de 1.500 indivíduos em 2014, em 
cada cidade, para estimar com coeficiente de confiança de 95% e erro máximo de três pon-
tos percentuais a frequência de qualquer fator de risco na população adulta (≥ 18 anos). 
Particularmente no ano de 2017, amostras de cerca de 1.500 indivíduos foram aceitas nas 
localidades com cobertura de telefonia fixa abaixo de 40% dos domicílios, e número abso-
luto de domicílios com telefone inferior a 50 mil. Assim, esperavam-se erros máximos de 
cerca de quatro pontos percentuais para estimativas específicas segundo sexo, assumindo 
proporções semelhantes de homens e mulheres na amostra7-9,24.

O inquérito para os referidos anos foi realizado por meio de amostragem probabilística 
em três estágios: o primeiro consistiu no sorteio sistemático de cinco mil linhas telefônicas 
em cada cidade, divididas em réplicas ou subamostras de 200 linhas cada, reproduzindo a 
mesma proporção de linhas por região da cidade ou prefixo telefônico (estratificação por 
código de endereçamento postal (CEP), com base no cadastro eletrônico de linhas resi-
denciais fixas das empresas telefônicas que cobrem as cidades estudadas); a segunda etapa, 
realizada concomitantemente às entrevistas, incluiu a identificação de linhas efetivamente 
residenciais e ativas, as quais foram consideradas elegíveis para o sistema; a terceira etapa 
foi o sorteio de um morador adulto, entre todos os adultos (≥ 18 anos) residentes no domi-
cílio, para responder a entrevista7-9.

No presente estudo foram considerados os indivíduos de 20 anos ou mais, que referi-
ram diagnóstico médico de hipertensão arterial em 2011 (n = 15.027), 2014 (n = 12.905) e 
2017 (n = 18.614). 

O uso de medicamentos para tratamento de pressão arterial foi obtido pela seguinte 
questão: “Atualmente, o(a) sr.(a) está tomando algum medicamento para controlar a pressão 
alta?”; entre os que referiram uso de anti-hipertensivos questionou-se sobre a fonte de obten-
ção: “Onde o(a) sr.(a) consegue a medicação para controlar a pressão alta?”, categorizada em: 
Unidade de Saúde do SUS (US), PFPB e Outra Fonte - Farmácia Privada/Drogarias (OF). 

As variáveis sociodemográficas consideradas foram: região de residência (Centro-Oeste, 
Nordeste, Norte, Sudeste, Sul); sexo (masculino, feminino); idade (20–39 anos, 40–59 anos, 
60 anos ou mais); estado civil (sem cônjuge, com cônjuge); raça/cor (branca, preta/parda/
outras); escolaridade (de 0 a 4 anos de estudo, de 5 a 8 anos de estudo, de 9 a 11 anos de 
estudo, 12 anos ou mais de estudo) e posse de plano privado de saúde (sim, não).

As estimativas foram ponderadas para a população de cada cidade, atribuindo pesos finais 
a cada indivíduo de forma a igualar a composição sociodemográfica estimada para a popu-
lação de adultos com telefone da amostra do Vigitel, à composição sociodemográfica que 
se estima para a população adulta total da mesma cidade. O peso pós-estratificação foi cal-
culado pelo método rake7-9,25 e as análises foram feitas no software Stata 14.0, considerando 
o delineamento amostral da pesquisa.
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Foram estimadas as prevalências de uso de medicamento entre os adultos que referiram 
diagnóstico médico de hipertensão arterial, segundo variáveis sociodemográficas. Para os 
que referiram uso de medicamentos foram verificadas as distribuições de acordo com as 
fontes de obtenção. As comparações entre as proporções foram realizadas utilizando o teste 
χ2 de Pearson (Rao-Scott), com nível de significância de 5%.

Os indivíduos foram informados sobre os objetivos da pesquisa no momento do contato 
telefônico e o consentimento livre e esclarecido foi substituído pelo consentimento verbal. 
O Vigitel foi aprovado pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa em Seres Humanos 
(processos nº 13.081/2008 e 355.590/2013). O projeto no qual foi desenvolvido o presente 
estudo obteve dispensa do Comitê de Ética em Pesquisa da Unicamp (Ofício CEP/PRP/
Nº 149/2019).

RESULTADOS

A prevalência de uso de medicamentos para tratamento de hipertensão foi elevada nos 
três anos observados (79,6, 79 e 80%, respectivamente) (Tabela 1). Quanto às fontes de 
obtenção, observaram-se mudanças no período, verificadas pela diminuição na obtenção 

Tabela 1. Distribuição da população adulta (≥ 20 anos) e prevalência de uso de medicamentos 
para tratamento de hipertensão arterial, segundo variáveis sociodemográficas. VIGITEL, Brasil, 
2011, 2014 e 2017.

2011 2014 2017

% Prev IC95% % Prev IC95% % Prev IC95%

n = 15.027 n = 12.905 n = 18.614

Características sociodemográficas

Região geográfica p < 0,001 p = 0,006 p = 0,062

Norte 6,7 63,8 60,7 – 66,8 7,4 74,6 71,0 – 77,9 7,9 73,7 70,2 – 77,0

Sul 8,2 75,9 72,9 – 78,6 8,3 78,9 75,4 – 82,0 8,1 82,1 78,1 – 82,9

Sudeste 51,3 78,2 75,5 – 80,8 49,1 81,5 78,4 – 84,2 49,3 80,0 76,7 – 83,0

Nordeste 23,3 73,5 71,6 – 75,3 24,2 76,6 74,3 – 78,7 24,5 80,9 79,0 – 82,4

Centro-Oeste 10,5 73,5 70,1 – 76,0 11,0 77,1 73,5 – 80,2 10,2 81,7 76,7 – 85,7

Sexo p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001

Masculino 36,3 67,5 64,9 – 70,1 38,3 72,5 69,6 – 75,2 38,2 74,4 71,4 – 77,1

Feminino 63,7 80,5 78,9 – 82,1 61,7 83,7 81,9 – 85,4 61,8 83,9 81,8 – 85,8

Continua...
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Prev: prevalência de uso de anti-hipertensivos; IC95%: intervalo de confiança de 95%; US: Unidade de Saúde do 
Sistema Único de Saúde (SUS); OF: outras fontes (farmácias particulares/privadas); PFPB: Programa Farmácia 
Popular do Brasil. 

2011 2014 2017

% Prev IC95% % Prev IC95% % Prev IC95%

n = 15.027 n = 12.905 n = 18.614

Características sociodemográficas

Faixa etária (anos) p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001

20–39 9,6 38,6 34,6 – 42,8 10,2 46,8 41,8 – 51,9 9,6 44,6 39,1 – 50,2

40–59 44,7 76,0 73,9 – 78,0 44,4 79,2 76,8 – 81,4 41,6 80,7 78,2 – 83,0

60 ou mais 45,7 92,9 91,4 – 94,3 45,4 93,2 91,6 – 94,6 48,8 94,1 93 – 95,1

Estado civil p = 0,012 p = 0,616 p < 0,001

Sem cônjuge 39,0 73,0 70,5 – 75,4 38,2 78,5 75,8 – 81,0 39,1 76,4 73,4 – 79,2

Com cônjuge 61,0 76,8 75,0 – 78,5 61,8 79,3 77,2 – 81,2 60,9 82,6 80,6 – 84,4

Cor da pele /raça p = 0,001 p < 0,001 p < 0,001

Branca 46,1 78,0 75,7 – 80,1 46,4 82,1 79,6 – 84,3 43,6 84,6 82,4 – 86,4

Preta/Parda/
Outras

53,9 73,0 71,0 – 74,9 53,6 76,1 73,6 – 78,4 56,4 77,2 74,9 – 79,6

Escolaridade  
(anos de estudo)

p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001

0 a 4 36,5 86,1 84,0 – 88,0 32,6 87,5 84,8 – 89,8 29,3 87,7 84,1 – 90,3

5 a 8 25,2 72,3 68,3 – 75,5 25,7 77,9 74,3 – 81,0 24,3 81,4 77,6 – 84,7

9 a 11 23,9 65,9 63,2 – 68,6 27,7 72,3 69,2 – 75,2 29,2 75,1 72,0 – 78,1

12 ou mais 14,4 74,4 70,1 – 77,6 14,0 77,9 73,9 – 81,5 17,2 75,2 71,1 – 78,9

Plano de saúde p < 0,001 p = 0,007 p < 0,001

Não possui 52,8 79,6 77,7 – 81,4 57,1 81,5 79,2 – 83,6 54,7 76,6 74,9 – 79,3

Possui 47,2 71,7 69,6 – 73,7 42,9 77,2 74,9 – 79,3 45,3 84,6 82,5 – 86,4

Total 100,0 79,6 78,9 – 80,2 100,0 79,0 77,4 – 80,6 100,0 80,0 78,3 – 81,6

Tabela 1. Continuação.

por meio da US (44,2%, em 2011, para 30,5%, em 2017) e pelo aumento da aquisição pelo 
PFPB (16,1% em 2011 para 29,9%, em 2017); a obtenção por outras fontes apresentou esta-
bilidade no período (Figura 1). 

Observou-se aumento na prevalência de uso na Região Norte de 2011 (63,8%) a 
2014 (74,6%); no Nordeste, de 76,6 % em 2014, para 80,9% no ano de 2017, e na Região 
Centro‑Oeste (73,5% em 2011 para 81,7% em 2017). É importante ressaltar que ao avaliar 
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as diferenças entre as regiões, em 2011, a prevalência de uso na Região Norte era infe-
rior a todas as demais regiões e, em 2014, era menor apenas em relação à Região Sudeste, 
igualando-se às demais em 2017, sem diferenças estatisticamente significativas entre elas 
(p > 0,05) (Tabela 1).

Em relação ao sexo, houve aumento de uso de medicamentos pela população masculina, 
entre 2011 (67,5%) e 2017 (74,4%), mantendo-se estável nas mulheres. O aumento do uso 
também ocorreu com a idade, destacando-se a faixa etária de 40 a 59 anos (76 e 80,7% em 
2011 e 2017, respectivamente). Quanto à cor da pele/raça, observou-se aumento na preva-
lência de uso em ambos os subgrupos, sendo maior o percentual de uso de medicamentos 
entre os brancos (p < 0,05) (Tabela1).

Os indivíduos com menor escolaridade apresentaram prevalência de uso superior aos 
demais, em torno de 80% nos três anos observados. De 2011 (72,3%) a 2017 (81,4%) houve 
aumento no uso de anti-hipertensivos pelos indivíduos com 5 a 8 anos de estudo e, nos mais 
escolarizados, a prevalência esteve em 65,9% em 2011, atingindo 72,3% em 2014. Entre os 
que declararam possuir plano privado de saúde a prevalência de uso ascendeu entre 2011 e 
2017 (71,7 para 84,6%) (Tabela 1).

A prevalência de obtenção de medicamentos nas US diminuiu em todas as regiões no 
período observado, sendo que nas regiões Norte e Sul a queda foi observada de 2014 para 
2017; nas regiões Nordeste e Centro-Oeste verificou-se redução em 2014, acentuando-
-se em 2017. A Região Sudeste apresentou aumento na obtenção por essa fonte em 2014, 
quando comparado a 2011, seguido de queda acentuada em 2017. A maior diferença foi 

US: unidade de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS); OF: outras fontes (farmácias particulares/privadas); 
PFPB: Programa Farmácia Popular do Brasil.
Figura 1. Fontes de obtenção de medicamentos para tratamento de hipertensão arterial em 
adultos (≥20 anos). VIGITEL, Brasil, 2011, 2014 e 2017.
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observada na Região Centro-Oeste, (42,5% em 2011 e 17,3% em 2017). Em contrapartida, 
houve aumento na obtenção pelo PFPB no período em todas as regiões, sendo mais evi-
dente na Região Sul. A prevalência de obtenção por outras fontes se manteve estável no 
período, com exceção da Região Sul, que apresentou diminuição em 2014, resultado que 
se manteve em 2017 (Tabela 2).

Tabela 2. Distribuição percentual das fontes de obtenção de medicamentos para tratamento de 
hipertensão arterial em adultos (≥ 20 anos), segundo variáveis sociodemográficas. VIGITEL, 
Brasil, 2011, 2014 e 2017. 

(%) 2011 (%) 2014 (%) 2017

US PFPB OF US PFPB OF US PFPB OF

n = 11.955 n = 10.909 n = 16.561

Características sociodemográficas

Região geográfica p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001

Norte 37,6 17,2 45,2 33,0 23,7 43,2 26,7 33,7 42,6

Sul 45,4 12,3 42,3 40,9 24,3 34,7 29,6 35,6 34,8

Sudeste 47,3 17,9 34,8 52,2 18,5 29,3 36,6 27,5 35,9

Nordeste 39,6 15,0 45,4 34,1 21,6 44,2 26,1 30,8 43,0

Centro-Oeste 42,5 12,2 45,3 34,0 21,0 45,0 17,3 32,0 50,7

Sexo p = 0,109 p = 0,124 p = 0,009

Masculino 41,7 16,4 41,9 42,2 19,2 38,6 28,2 28,9 42,9

Feminino 45,6 16,0 38,4 44,3 21,1 34,6 31,9 30,6 37,5

Faixa etária (anos) p = 0,560 p = 0,959 p = 0,114

20-39 46,0 16,5 37,5 44,0 21,3 34,7 23,3 33,2 43,5

40-59 45,5 16,0 38,5 43,0 20,2 36,9 30,1 30,2 39,7

60 ou mais 42,6 16,1 41,3 43,9 20,4 35,7 32,2 29,1 38,7

Estado civil p = 0,591 p = 0,602 p = 154

Sem Cônjuge 44,6 16,7 38,7 44,9 19,9 35,2 32,3 29,8 37,9

Com Cônjuge 44,1 15,7 40,2 43,0 20,8 36,3 29,4 29,8 40,7

Cor da pele/raça p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001

Branca 38,2 18,3 43,6 38,4 19,7 41,9 27,7 28,5 43,8

Preta/Parda/Outras 49,3 14,1 36,6 47,3 20,9 31,8 32,7 31,1 36,1

Continua...
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Observou-se um comportamento semelhante nas demais variáveis estudadas em todos 
os estratos, com diminuição das prevalências de obtenção via US e aumento de obtenção via 
PFPB, sem alteração para outras fontes, exceto entre os mais escolarizados. Destaca‑se que 
essas mudanças foram observadas no intervalo de 2014 e 2017. No período de 2011 e 2014 
a única variação estatisticamente significativa ocorreu para os indivíduos que não possuíam 
plano privado de saúde, podendo indicar uma migração entre as fontes de obtenção de medi-
camentos, das US para as Farmácias Populares no período (Tabela 2). 

DISCUSSÃO

Os resultados deste estudo apontaram elevada prevalência de uso de medicamentos para 
o tratamento de hipertensão arterial nos três anos considerados, no entanto menores que os 
resultados encontrados na PNAUM realizada em 201426. De acordo com dados da PNS de 
2013, a prevalência de hipertensão arterial e de uso de anti-hipertensivos na população adulta 
brasileira foi de 21,4 e de 81,4%, respectivamente. Frequências mais reduzidas de tratamento 
medicamentoso ou a não utilização entre portadores de hipertensão e diabetes, podem estar 
relacionadas às barreiras no acesso e na adesão ao tratamento, além da possibilidade de alguns 
segmentos de pacientes estarem reduzindo a utilização de medicamentos e adotando outras 
formas de controle das doenças, como mudanças de hábitos e de estilos de vida27.

US: unidade de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS); OF: outras fontes (farmácias particulares/privadas); 
PFPB: Programa Farmácia Popular do Brasil.

(%) 2011 (%) 2014 (%) 2017

US PFPB OF US PFPB OF US PFPB OF

n = 11.955 n = 10.909 n = 16.561

Características sociodemográficas

Escolaridade  
(anos de estudo)

p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001

0 a 4 anos 58,3 13,5 28,2 54,0 18,5 27,6 41,3 29,8 28,4

5 a 8 anos 50,1 15,7 34,2 51,3 19,5 29,1 38,4 30,4 31,1

9 a 11 anos 34,8 18,9 46,3 38,5 23,7 37,8 25,7 31,4 42,9

12 ou mais 13,6 18,9 67,5 14,6 20,0 65,4 9,2 26,8 64,0

Plano de saúde p < 0,001 p < 0,001 p < 0,001

Não possui 65,3 9,9 24,8 60,5 17,2 22,3 44,4 28,4 27,1

Possui 20,5 23,1 56,4 20,5 24,7 54,8 13,7 31,9 54,4

Total 44,2 16,1 39,7 43,5 20,4 36,1 30,5 29,9 39,6

Tabela 2. Continuação.
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No que se refere ao uso de anti-hipertensivos nas diversas regiões do país, observando-se 
os anos de 2014 e 2017, destaca-se o aumento da prevalência nas regiões Norte e Nordeste, 
refletindo possíveis melhorias nas desigualdades regionais. Essas duas macrorregiões, em 
especial, são menos desenvolvidas social e economicamente, no entanto esses achados podem 
sugerir avanços na organização das redes que integram o SUS, favorecendo acesso aos ser-
viços em Unidades Básicas de Saúde (UBS), medicamentos e diagnósticos28-31.

O percentual de uso de medicamentos foi menor entre os homens, achados que corro-
boram com outros inquéritos nacionais6,26, porém com aumento em 2017 quando compa-
rado a 2011. As mulheres tendem a percorrer toda a rede de saúde com mais assiduidade, 
além de suas percepções mais acuradas de sintomas e com relação à sua própria saúde32. 
As prevalências de uso de medicamentos aumentaram com o avançar da idade, resultados 
semelhantes aos observados em estudos anteriores6,26,33, uma vez que a indicação medica-
mentosa nos mais jovens é menos frequente, além de sua menor adesão ao tratamento do 
que aqueles com mais idade26.

Quanto à cor da pele/raça, o uso de anti-hipertensivos foi maior entre os brancos no 
período estudado. Mesmo havendo aumento na prevalência de uso nas duas categorias, ao 
comparar 2011 e 2017, as diferenças se mantêm, o que pode indicar melhores condições de 
acesso da população branca em relação aos pretos/pardos/outros. Entre estes últimos, foi 
observado maior acesso nas farmácias de UBS, resultados condizentes com estudos ante-
riores que mostram o atendimento, nas US, de grupos com inserção socioeconômica his-
toricamente menos favorecida no país, sugerindo promoção da equidade27.

A prevalência de uso de anti-hipertensivos aumentou ao longo dos anos entre os usuá-
rios que referiram possuir plano privado de saúde, ao passo que o uso por aqueles que não 
possuíam se manteve estável. Em 2011, o uso era maior entre os que não possuíam plano, 
situação que se inverteu em 2017. Os indivíduos que aderem à saúde suplementar, em geral, 
tendem a ser mais escolarizados e de maior renda, o que pode contribuir para que tenham 
um comportamento de cuidado com o tratamento mais rigoroso34.

Considerando as fontes de obtenção de medicamentos, a migração da obtenção pelas US 
para o PFPB é evidente. O primeiro ano observado (2011) coincide com o início da gratui-
dade dos medicamentos anti-hipertensivos por meio da campanha “Saúde não tem preço”. 
Até então, o PFPB ainda se apresentava como a fonte menos prevalente entre as três ava-
liadas, com percentuais muito inferiores às demais. Em 2014 já apresentava crescimento, 
porém ainda se mantinha significativamente abaixo das demais fontes.

Segundo dados da PNAUM, em 2014, 16% dos hipertensos em uso de medicamentos 
os obtiveram por meio do PFPB26 e os dados do Vigitel para o mesmo ano, apresentados 
no presente estudo, mostram-se um pouco acima, o que pode ser explicado pelo fato do 
inquérito telefônico ser realizado apenas nas capitais, onde a presença de unidades de far-
mácias conveniadas à modalidade “Aqui tem Farmácia Popular”, tende a ser maior quando 
comparada aos outros municípios. Em 2017, o percentual de obtenção via PFPB se iguala 
à obtenção via US e reforça a importância do programa como uma das principais vias de 
acesso aos medicamentos para tratamento de hipertensão no Brasil. 
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Apesar dessa ampla cobertura, as discussões e reflexões no que tange à desarticulação 
com a rede pública de saúde e serviços farmacêuticos, além do volume financeiro inves-
tido no programa frente às incoerências com seu elenco restritivo de medicamentos sem 
alinhamento às diretrizes e protocolos atuais, são frequentes19. Especificamente a modali-
dade ATFP recebeu inúmeras críticas em função do aumento expressivo de valores gastos 
pelo Ministério da Saúde, em contraste com o volume de recursos repassado aos municí-
pios para aquisição dos medicamentos do Componente Básico da Assistência Farmacêutica 
(CBAF). Em 2006, a razão entre o volume de recursos investidos no ATFP frente ao CBAF 
era de 0,06, passando para 2,28 em 2014. No mesmo período, os gastos no ATFP evoluíram 
em média, 88% frente apenas 2% nos repasses do CBAF35.

Diferenças regionais foram observadas, com destaque para as regiões Norte e Nordeste, 
que apresentaram menores prevalências de obtenção nas US em 2011, em relação às demais 
regiões, sendo que essas prevalências foram ainda menores em 2017. A maior queda, no 
entanto, foi na Centro-Oeste. Porém, ao analisar a fonte PFPB, em 2017, as diferenças regio-
nais já não eram tão explícitas, o que pode justificar-se pela grande propagação de estabe-
lecimentos atrelados à modalidade “Aqui tem Farmácia Popular” que pensado incialmente 
como uma complementação ao acesso, passou por expressiva expansão, contabilizando mais 
de 30 mil estabelecimentos conveniados em 201435.

Vale destacar que aproximadamente 40% dos adultos residentes nas capitais brasileiras e 
Distrito Federal nos três anos considerados, relataram obtenção de seus medicamentos via 
outras fontes (farmácias particulares/privadas). Isso nos revela que mais de um terço dos 
adultos brasileiros não obtém seus medicamentos gratuitamente, apesar do aumento nos 
investimentos do governo federal para a ampliação ao acesso aos medicamentos para trata-
mento de doenças crônicas, como a hipertensão, no período23. No Brasil, entre 2002 e 2006 
os gastos públicos com medicamentos aumentaram 115%, ao passo que o produto interno 
bruto (PIB) cresceu 14,4% e o orçamento do Ministério da Saúde 9,6%35; ainda assim, em 
2017, último período observado, a obtenção via outras fontes foi a mais prevalente. 

A diminuição do acesso via US pode sugerir uma baixa provisão de medicamentos no 
âmbito da atenção básica. Embora os anti-hipertensivos possam ser gratuitamente adquiri-
dos via PFPB, este programa garante acesso gratuito apenas aos medicamentos para hiper-
tensão, diabetes e asma, ao passo que o componente básico da RENAME possui atualmente 
371 itens e tem o objetivo de cobrir as necessidades de medicamentos prioritárias da popu-
lação brasileira36, segundo diretrizes e protocolos clínicos bem definidos. 

Entre as limitações do presente estudo deve-se considerar a restrição da amostra aos 
indivíduos residentes nas capitais de estados brasileiros e no Distrito Federal que possuem 
telefone fixo, limitando sua representatividade, o que, no entanto, é minimizado pelo uso 
de fatores de ponderação dos dados por meio da pós-estratificação. Além disso, a cober-
tura de telefonia fixa no país vem sendo monitorada constantemente pela equipe gestora 
do Vigitel37. Também o uso da morbidade autorreferida em detrimento aos critérios clíni-
cos para diagnóstico de doença, pode subestimar a prevalência da doença. Dessa forma, os 
dados apresentados dizem respeito apenas aos casos já diagnosticados por médico, sendo 
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o autorrelato uma medida acurada para avaliar a prevalência de diagnóstico conhecido da 
doença38. Ainda, possível viés de informação pode decorrer quanto a indicação de trata-
mento medicamentoso para hipertensão e a correta identificação da fonte de obtenção de 
medicamentos.

A prevalência de uso de medicamentos anti-hipertensivos se manteve estável e as fontes 
de obtenção passaram por uma inversão ao longo do período analisado, migrando majo-
ritariamente das US para unidades do PFPB, não sendo observadas alterações estatistica-
mente significativas na prevalência de obtenção por outras fontes. Essa mudança evidencia 
a capilaridade e a facilidade geográfica de acesso via PFPB, reafirmando-o como uma das 
principais fontes de obtenção de medicamentos para tratamento de hipertensão no Brasil. 
No entanto, a diminuição do acesso por meio das US pode sinalizar um enfraquecimento 
do fornecimento de medicamento na atenção básica, o que poderá ser confirmado por meio 
do monitoramento dessas informações para os anos subsequentes. 
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